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LEITURA E ATRIBUIÇÃO DE SENTIDOS 
DE TEXTOS VERBAIS E NÃO VERBAIS 
EXTRAÍDOS DE LIVROS, PERIÓDICOS 
CONTEMPORÂNEOS EM MEIOS IMPRESSOS 
E ELETRÔNICOS.
TEXTOS MISTOS: VERBAIS E NÃO VERBAIS 
INCLUSIVE IMAGÉTICOS

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-
nadas entre si, formando um todo signifi cativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codifi car 
e decodifi car).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de seu 
contexto original e analisada separadamente, poderá ter 
um signifi cado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de ci-
tações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identifi cação de sua ideia principal. A par-
tir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fundamen-
tações), as argumentações (ou explicações), que levam ao 
esclarecimento das questões apresentadas na prova.

  
Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
  Identifi car os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (nes-
te caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os 
quais defi nem o tempo).

  Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.   

  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
  Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-

rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar signifi ca:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afi rmar que...

Compreender signifi ca
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afi rmação...
O narrador afi rma...

Erros de interpretação
  
  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se 

sai do contexto, acrescentando ideias que não 
estão no texto, quer por conhecimento prévio 
do tema quer pela imaginação.

  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que 
um texto é um conjunto de ideias), o que pode 
ser insufi ciente para o entendimento do tema 
desenvolvido. 

  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, er-
rar a questão.

 
Observação: Muitos pensam que existem a ótica do 

escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em 
uma prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

Coesão e Coerência

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 
eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
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como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).

Dicas para melhorar a interpretação de textos

  Leia todo o texto, procurando ter uma visão ge-
ral do assunto. Se ele for longo, não desista! Há 
muitos candidatos na disputa, portanto, quanto 
mais informação você absorver com a leitura, mais 
chances terá de resolver as questões. 

  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

  Volte ao texto quantas vezes precisar.
  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
  Verifi que, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
  Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi -
que muito bem essas relações. 

  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

  Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na 
hora da resposta – o que vale não somente para 
Interpretação de Texto, mas para todas as demais 
questões! 

  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a con-
clusão.

  Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, 
etc., chamados vocábulos relatores, porque reme-
tem a outros vocábulos do texto.

 
SITES
Disponível em: <http://www.tudosobreconcursos.

com/materiais/portugues/como-interpretar-textos>
Disponível em: <http://portuguesemfoco.com/pf/

09-dicas-para-melhorar-a-interpretacao-de-textos-em-
-provas>

Disponível em: <http://www.portuguesnarede.
com/2014/03/dicas-para-voce-interpretar-melhor-um.
html>

Disponível em: <http://vestibular.uol.com.br/cursi-
nho/questoes/questao-117-portugues.htm>

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (EBSERH – Analista Administrativo – Estatística – 
AOCP-2015) 

O verão em que aprendi a boiar
Quando achamos que tudo já aconteceu, novas ca-
pacidades fazem de nós pessoas diferentes do que 
éramos

IVAN MARTINS

Sei que a palavra da moda é precocidade, mas eu acre-
dito em conquistas tardias. Elas têm na minha vida um 
gosto especial.
Quando aprendi a guiar, aos 34 anos, tudo se transfor-
mou. De repente, ganhei mobilidade e autonomia. A 
cidade, minha cidade, mudou de tamanho e de fi sio-
nomia. Descer a Avenida Rebouças num táxi, de madru-
gada, era diferente – e pior – do que descer a mesma 
avenida com as mãos ao volante, ouvindo rock and roll 
no rádio. Pegar a estrada com os fi lhos pequenos reve-
lou-se uma delícia insuspeitada.
Talvez porque eu tenha começado tarde, guiar me pare-
ce, ainda hoje, uma experiência incomum. É um ato que, 
mesmo repetido de forma diária, nunca se banalizou 
inteiramente.
Na véspera do Ano Novo, em Ubatuba, eu fi z outra des-
coberta temporã.
Depois de décadas de tentativas inúteis e frustrantes, 
num fi nal de tarde ensolarado eu conquistei o dom 
da fl utuação. Nas águas cálidas e translúcidas da praia 
Brava, sob o olhar risonho da minha mulher, fi nalmente 
consegui boiar.
Não riam, por favor. Vocês que fazem isso desde os oito 
anos, vocês que já enjoaram da ausência de peso e es-
forço, vocês que não mais se surpreendem com a sen-
sação de balançar ao ritmo da água – sinto dizer, mas 
vocês se esqueceram de como tudo isso é bom.
Nadar é uma forma de sobrepujar a água e impor-se a 
ela. Boiar é fazer parte dela – assim como do sol e das 
montanhas ao redor, dos sons que chegam fi ltrados ao 
ouvido submerso, do vento que ergue a onda e lança 
água em nosso rosto. Boiar é ser feliz sem fazer força, e 
isso, curiosamente, não é fácil.
Essa experiência me sugeriu algumas considerações so-
bre a vida em geral.
Uma delas, óbvia, é que a gente nunca para de apren-
der ou de avançar. Intelectualmente e emocionalmente, 
de um jeito prático ou subjetivo, estamos sempre incor-
porando novidades que nos transformam. Somos gene-
ticamente elaborados para lidar com o novo, mas não 
só. Também somos profundamente modifi cados por ele. 
A cada momento da vida, quando achamos que tudo já 
aconteceu, novas capacidades irrompem e fazem de nós 
uma pessoa diferente do que éramos. Uma pessoa capaz 
de boiar é diferente daquelas que afundam como pedras.
Suspeito que isso tenha importância também para os re-
lacionamentos.
Se a gente não congela ou enferruja – e tem gente que já 
está assim aos 30 anos – nosso repertório íntimo tende a 
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se ampliar, a cada ano que passa e a cada nova relação. 
Penso em aprender a escutar e a falar, em olhar o outro, 
em tocar o corpo do outro com propriedade e deixar-se 
tocar sem susto. Penso em conter a nossa própria frustra-
ção e a nossa fúria, em permitir que o parceiro fl oresça, 
em dar atenção aos detalhes dele. Penso, sobretudo, em 
conquistar, aos poucos, a ansiedade e insegurança que 
nos bloqueiam o caminho do prazer, não apenas no sen-
tido sexual. Penso em estar mais tranquilo na companhia 
do outro e de si mesmo, no mundo.
Assim como boiar, essas coisas são simples, mas preci-
sam ser aprendidas.
Estar no interior de uma relação verdadeira é como estar 
na água do mar. Às vezes você nada, outras vezes você 
boia, de vez em quando, morto de medo, sente que pode 
afundar. É uma experiência que exige, ao mesmo tem-
po, relaxamento e atenção, e nem sempre essas coisas 
se combinam. Se a gente se põe muito tenso e cerebral, 
a relação perde a espontaneidade. Afunda. Mas, largada 
apenas ao sabor das ondas, sem atenção ao equilíbrio, a 
relação também naufraga. Há uma ciência sem cálculos 
que tem de ser assimilada a cada novo amor, por cada 
um de nós. Ela fornece a combinação exata de atenção e 
relaxamento que permite boiar. Quer dizer, viver de for-
ma relaxada e consciente um grande amor.
Na minha experiência, esse aprendizado não se fez ra-
pidamente. Demorou anos e ainda se faz. Talvez porque 
eu seja homem, talvez porque seja obtuso para as coi-
sas do afeto. Provavelmente, porque sofro das limitações 
emocionais que muitos sofrem e que tornam as relações 
afetivas mais tensas e trabalhosas do que deveriam ser.
Sabemos nadar, mas nos custa relaxar e ser felizes nas 
águas do amor e do sexo. Nos custa boiar.
A boa notícia, que eu redescobri na praia, é que tudo se 
aprende, mesmo as coisas simples que pareciam impos-
síveis.
Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de me-
lhorar. Mesmo se ela acabou, é certo que haverá outra 
no futuro, no qual faremos melhor: com mais calma, com 
mais prazer, com mais intensidade e menos medo.
O verão, afi nal, está apenas começando. Todos os dias se 
pode tentar boiar.

http://epoca.globo.com/colunas-e-blogs/ivan-mar-
tins/noticia/2014/01/overao-em-que-aprendi-boiar.html

De acordo com o texto, quando o autor afi rma que “To-
dos os dias se pode tentar boiar.”, ele refere-se ao fato de

a) haver sempre tempo para aprender, para tentar relaxar 
e ser feliz nas águas do amor, agindo com mais cal-
ma, com mais prazer, com mais intensidade e menos 
medo.

b) ser necessário agir com mais cautela nos relaciona-
mentos amorosos para que eles não se desfaçam.

c) haver sempre tempo para aprender a ser mais criterio-
so com seus relacionamentos, a fi m de que eles sejam 
vividos intensamente.

d) haver sempre tempo para aprender coisas novas, in-
clusive agir com o raciocínio nas relações amorosas.

e) ser necessário aprender nos relacionamentos, porém 
sempre estando alerta para aquilo de ruim que pode 
acontecer.

Resposta: Letra A.  Ao texto: (...) tudo se aprende, 
mesmo as coisas simples que pareciam impossíveis. / 
Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de 
melhorar = sempre há tempo para boiar (aprender).
Em “a”: haver sempre tempo para aprender, para ten-
tar relaxar e ser feliz nas águas do amor, agindo com 
mais calma, com mais prazer, com mais intensidade e 
menos medo = correta.
Em “b”: ser necessário agir com mais cautela nos rela-
cionamentos amorosos para que eles não se desfaçam 
= incorreta – o autor propõe viver intensamente.
Em “c”: haver sempre tempo para aprender a ser mais 
criterioso com seus relacionamentos, a fi m de que eles 
sejam vividos intensamente = incorreta – ser menos 
objetivo nos relacionamentos.
Em “d”: haver sempre tempo para aprender coisas no-
vas, inclusive agir com o raciocínio nas relações amo-
rosas = incorreta – ser mais emoção.
Em “e”: ser necessário aprender nos relacionamentos, 
porém sempre estando alerta para aquilo de ruim que 
pode acontecer = incorreta – estar sempre cuidando, 
não pensando em algo ruim.

2. (BACEN – TÉCNICO – CONHECIMENTOS BÁSICOS – 
ÁREA 1 e 2 – CESPE-2013) 

Uma crise bancária pode ser comparada a um vendaval. 
Suas consequências sobre a economia das famílias e das 
empresas são imprevisíveis. Os agentes econômicos rela-
cionam-se em suas operações de compra, venda e troca 
de mercadorias e serviços de modo que cada fato econô-
mico, seja ele de simples circulação, de transformação ou 
de consumo, corresponde à realização de ao menos uma 
operação de natureza monetária junto a um intermediá-
rio fi nanceiro, em regra, um banco comercial que recebe 
um depósito, paga um cheque, desconta um título ou 
antecipa a realização de um crédito futuro. A estabilida-
de do sistema que intermedeia as operações monetárias, 
portanto, é fundamental para a própria segurança e esta-
bilidade das relações entre os agentes econômicos.
A iminência de uma crise bancária é capaz de afetar e 
contaminar todo o sistema econômico, fazendo que os 
titulares de ativos fi nanceiros fujam do sistema fi nanceiro 
e se refugiem, para preservar o valor do seu patrimônio, 
em ativos móveis ou imóveis e, em casos extremos, em 
estoques crescentes de moeda estrangeira. Para se evitar 
esse tipo de distorção, é fundamental a manutenção da 
credibilidade no sistema fi nanceiro. A experiência brasilei-
ra com o Plano Real é singular entre os países que adota-
ram políticas de estabilização monetária, uma vez que a 
reversão das taxas infl acionárias não resultou na fuga de 
capitais líquidos do sistema fi nanceiro para os ativos reais.
Pode-se afi rmar que a estabilidade do Sistema Financei-
ro Nacional é a garantia de sucesso do Plano Real. Não 
existe moeda forte sem um sistema bancário igualmente 
forte. Não é por outra razão que a Lei n.º 4.595/1964, que 
criou o Banco Central do Brasil (BACEN), atribuiu-lhe si-
multaneamente as funções de zelar pela estabilidade da 
moeda e pela liquidez e solvência do sistema fi nanceiro. 

Atuação do Banco Central na sua função de zelar pela 
estabilidade do Sistema Financeiro Nacional. Internet: < 

www.bcb.gov.br > (com adaptações).
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Conclui-se da leitura do texto que a comparação entre 
“crise bancária” e “vendaval” embasa-se na impossibilida-
de de se preverem as consequências de ambos os fenô-
menos.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo.  Conclui-se da leitura do texto que 
a comparação entre “crise bancária” e “vendaval” em-
basa-se na impossibilidade de se preverem as conse-
quências de ambos os fenômenos.
Voltemos ao texto: Uma crise bancária pode ser compa-
rada a um vendaval. Suas consequências sobre a econo-
mia das famílias e das empresas são imprevisíveis.

3. (BANPARÁ – ASSISTENTE SOCIAL – FADESP-2018)

Lastro e o Sistema Bancário

 [...]
Até os anos 60, o papel-moeda e o dinheiro deposita-
do nos bancos deviam estar ligados a uma quantidade 
de ouro num sistema chamado lastro-ouro. Como esse 
metal é limitado, isso garantia que a produção de dinhei-
ro fosse também limitada. Com o tempo, os banqueiros 
se deram conta de que ninguém estava interessado em 
trocar dinheiro por ouro e criaram manobras, como a re-
serva fracional, para emprestar muito mais dinheiro do 
que realmente tinham em ouro nos cofres. Nas crises, 
como em 1929, todos queriam sacar dinheiro para pagar 
suas contas e os bancos quebravam por falta de fundos, 
deixando sem nada as pessoas que acreditavam ter suas 
economias seguramente guardadas.
Em 1971, o presidente dos EUA acabou com o padrão-ou-
ro. Desde então, o dinheiro, na forma de cédulas e prin-
cipalmente de valores em contas bancárias, já não tendo 
nenhuma riqueza material para representar, é criado a 
partir de empréstimos. Quando alguém vai até o banco 
e recebe um empréstimo, o valor colocado em sua conta 
é gerado naquele instante, criado a partir de uma deci-
são administrativa, e assim entra na economia. Essa ex-
plicação permaneceu controversa e escondida por muito 
tempo, mas hoje está clara em um relatório do Bank of 
England de 2014. 
Praticamente todo o dinheiro que existe no mundo é 
criado assim, inventado em canetaços a partir da conces-
são de empréstimos. O que torna tudo mais estranho e 
perverso é que, sobre esse empréstimo, é cobrada uma 
dívida. Então, se eu peço dinheiro ao banco, ele inventa 
números em uma tabela com meu nome e pede que eu 
devolva uma quantidade maior do que essa. Para pagar 
a dívida, preciso ir até o dito “livre-mercado” e trabalhar, 
lutar, talvez trapacear, para conseguir o dinheiro que o 
banco inventou na conta de outras pessoas. Esse é o di-
nheiro que vai ser usado para pagar a dívida, já que a 
única fonte de moeda é o empréstimo bancário. No fi m, 
os bancos acabam com todo o dinheiro que foi inventa-
do e ainda confi scam os bens da pessoa endividada cujo 
dinheiro tomei. 
Assim, o sistema monetário atual funciona com uma 
moeda que é ao mesmo tempo escassa e abundante. Es-
cassa porque só banqueiros podem criá-la, e abundante 

porque é gerada pela simples manipulação de bancos de 
dados. O resultado é uma acumulação de riqueza e poder 
sem precedentes: um mundo onde o patrimônio de 80 
pessoas é maior do que o de 3,6 bilhões, e onde o 1% 
mais rico tem mais do que os outros 99% juntos.
 [...]

Disponível em https://fagulha.org/artigos/inventando-
-dinheiro/

Acessado em 20/03/2018

De acordo com o autor do texto Lastro e o sistema bancá-
rio, a reserva fracional foi criada com o objetivo de

a) tornar ilimitada a produção de dinheiro.
b) proteger os bens dos clientes de bancos.
c) impedir que os bancos fossem à falência.
d) permitir o empréstimo de mais dinheiro
e) preservar as economias das pessoas.

Resposta: Letra D.  Ao texto: (...) Com o tempo, os 
banqueiros se deram conta de que ninguém estava in-
teressado em trocar dinheiro por ouro e criaram mano-
bras, como a reserva fracional, para emprestar muito 
mais dinheiro do que realmente tinham em ouro nos 
cofres.
Em “a”, tornar ilimitada a produção de dinheiro = in-
correta
Em “b”, proteger os bens dos clientes de bancos = in-
correta
Em “c”, impedir que os bancos fossem à falência  = 
incorreta
Em “d”, permitir o empréstimo de mais dinheiro = 
correta
Em “e”, preservar as economias das pessoas = incorreta

4. (BANPARÁ – ASSISTENTE SOCIAL – FADESP-2018) A 
leitura do texto permite a compreensão de que 

a) as dívidas dos clientes são o que sustenta os bancos.
b) todo o dinheiro que os bancos emprestam é imaginário.
c) quem pede um empréstimo deve a outros clientes.
d) o pagamento de dívidas depende do “livre-mercado”.
e) os bancos confi scam os bens dos clientes endividados.

Resposta: Letra A.
Em “a”, as dívidas dos clientes são o que sustenta os 
bancos = correta
Em “b”, todo o dinheiro que os bancos emprestam é ima-
ginário = nem todo
Em “c”, quem pede um empréstimo deve a outros clien-
tes = deve ao banco, este paga/empresta a outros clien-
tes
Em “d”, o pagamento de dívidas depende do “livre-mer-
cado” = não só: (...) preciso ir até o dito “livre-mercado” e 
trabalhar, lutar, talvez trapacear.
Em “e”, os bancos confi scam os bens dos clientes endivi-
dados = desde que não paguem a dívida

5. (BANESTES – ANALISTA ECONÔMICO FINANCEIRO 
GESTÃO CONTÁBIL – FGV-2018) Observe a charge abaixo, 
publicada no momento da intervenção nas atividades de 
segurança do Rio de Janeiro, em março de 2018.
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CONHECIMENTOS CONTEXTUALIZADOS À REALIDADE BRASILEIRA CONTEMPORÂNEA E 
SUAS DEMANDAS SOCIOAMBIENTAIS, POLÍTICAS E ECONÔMICAS. TEMAS DE INTERESSE 
DO MUNDO GLOBALIZADO PAUTADOS PELAS DIVERSAS MÍDIAS. TEMAS DE REPERCUSSÃO 
E RELEVÂNCIA VEICULADOS NAS MÍDIAS EM ÂMBITO NACIONAL E LOCAL.

1 – Caso Brumadinho e risco em outras barragens mineiras
O crime ambiental em Brumadinho (MG), em 25/01, com rompimento de barragem controlada pela mineradora Vale 

foi destaque em todo mundo. Tudo isso após mais de três anos da ocorrência de outra tragédia, o caso Samarco, no 
rompimento de barragem em Mariana (MG). A Samarco é uma empresa controlada pela gigante mineradora Vale.  

Contudo, em março de 2019, foi constatado o risco de rompimento em outras barragens mineiras da Vale: B3/
B4, em Macacos, e as Forquilhas 1 e 3, em Ouro Preto. Inclusive, houve alerta máximo da (ANM) Agência Nacional de 
Mineração quanto à barragem de Macacos, em Nova Lima, na Grande Belo Horizonte. 

Em Brumadinho, as mortes chegam 216 vítimas. Além disso, 88 pessoas estão desaparecidas. As informações foram 
atualizadas em 29/03/2019. 

#FicaDica
O caso Brumadinho já é tratado por ambientalistas como mais trágico e delicado quando em comparação 
a catástrofe de Mariana (MG), em 2015. 

FIQUE ATENTO!
Correntes progressistas tratam a situação como crime ambiental e não acidente. Pois assim como, no 
caso da Samarco, em Mariana (MG), a gigante da mineração Vale é responsabilizada pelo rompimento da 
barragem, por não ter atuado na prevenção de ambas as catástrofes. 

2 - Caso Jean Wyllys
Em seu terceiro mandato como deputado federal pelo PSOL, Jean Wyllys decidiu abandonar o congresso e deixar 

o Brasil após informar que teria sofrido ameaças de morte. O fato repercutiu nos veículos de imprensa de todo o 
mundo. O vie-presidente do Brasil, Hamilton Mourão, afirmou que a ameaça sofrida pelo parlamentar compromete a 
democracia. 

Em entrevista à imprensa, Jean Wyllys contou que havia recebido ameaças direcionadas a sua mãe e seus familiares, 
por meio de ligações anônimas. Os ameaçadores disseram que poderiam executar a família do deputado e que matá-lo 
“seria um presente”.

O parlamentar afirmou que por causa das ameaças conta com escolta para ir aos lugares e garantir o mínimo de 
segurança possível. Ao renunciar ao mandato, entra em seu lugar David Miranda, vereador do Rio de Janeiro, também 
ativista do movimento LGBT, assim como Jean. 

#FicaDica
O caso Jean Wyllys está intimamente ligado a questões de violação de direitos humanos, no que se refere 
ao comprometimento da integridade e segurança de cada cidadão. 

FIQUE ATENTO!
Muitas questões podem também relacionar órgãos que monitoram e denunciam casos dessa natureza, 
como o Comitê de Direitos Humanos da ONU. É importante conhecer essas instituições.  

3 – China e a tecnologia 5G
A tecnologia 5G desembarcou oficialmente no mundo em 2018. De lá pra cá, a China tem demonstrado estar na 

dianteira quanto ao monopólio e desenvolvimento dessa tecnologia. Para se ter uma ideia, os chineses estão à frente 
de um projeto de fibra ótica unindo a Ásia e Europa. 

E em meio a essa dianteira, cresce a pressão dos Estados Unidos em relação à União Europeia para reduzir o impacto 
do mercado chinês no velho mundo. Porém o bloco europeu já anunciou que não pretende evitar a entrada da Huawei, 
a gigante chinesa de telecomunicações. 
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Os EUA justificam a pressão em relação à China, de 
acordo com eles, pelo fato de haver “risco de invasão 
cibernética” chinesa no Ocidente. Porém a Europa já 
deixou claro que pretende manter suas políticas de 
segurança da informação, sem ceder a pressões dos 
estadunidenses, mas em consonância às suas próprias 
regras. 

Em linhas gerais, a UE não proibiu a entrada da 
Huawei, mas deixa claro que os Estados-membros 
estarão em alerta quanto à segurança. As nações terão 
de partilhar dados sobre segurança cibernética em 5G e 
fazer avaliações. 

#FicaDica
Nações que dominam a tecnologia, 
consequentemente, exercem poderio em 
outros setores no mundo. A China mostra que 
está apta a tudo isso.

FIQUE ATENTO!
Nesse embate, verificamos aqui mais uma vez 
um confronto entre China e EUA pelo domínio 
tecnológico. Lembrando que os estadunidenses 
ainda têm poder nesse campo, já que contam 
com as empresas mais poderosas do mundo: 
Google, Apple e Facebook. 

4 - Crise na Venezuela
Mergulhada em uma crise política e econômica 

há mais de cinco anos, o caos na Venezuela, ganhou 
mais um capítulo. Em fevereiro, Nicolás Maduro ainda 
fechou a fronteira com o Brasil, intensificando a crise e, 
fomentando o clima de tensão com países vizinhos e os 
Estados Unidos.

No dia 27 de janeiro, Juan Guaidó, presidente da 
Assembleia Nacional, se autodeclarou presidente interino 
do país. A tentativa de chegar ao poder, por parte de 
Guaidó, surgiu após protestos contra o governo de 
Maduro, em janeiro deste ano, com registros de vítimas.  

Nos últimos anos, confrontos entre chavistas e 
antichavistas têm trazido mortos e feridos num cenário 
de guerra civil que se alastra pelo país, em meio ao 
aumento de pobreza e miséria da população. 

As nações que reconheceram Guaidó como 
presidente interino foram: Estados Unidos, Austrália, 
Israel, Alemanha, França, Espanha, além do Brasil. Os 
dados informados foram atualizados em 01/03/19. 

#FicaDica
A crise venezuelana é complexa e traz muitas 
narrativas, mas é preciso considerar um tema 
de muito destaque em 2018: a imigração. A 
chegada maciça de venezuelanos ao Brasil 
enfatiza mais um cenário de xenofobia 
em território nacional, em meio à rejeição 
da população de Roraima à chegada dos 
imigrantes.

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões de atualidades com 
enunciados que requerem atenção e 
interpretação de texto. Uma boa compreensão 
do enunciado pode ser fundamental para 
chegar à resposta correta. 

5 - Nasa impede primeira tripulação feminina 
A Nasa, agência espacial norte-america, estava preste 

a anunciar um feito: a primeira tripulação totalmente 
feminina em uma missão no espaço. Porém, por causa de 
um macacão, a medida foi adiada. 

Duas astronautas fariam a missão, Christina Koch e 
Anne McClain, mas havia somente um traje adequado ao 
tamanho das astronautas. Esse problema de logística, então, 
adiou os planos de haver uma missão apenas com mulheres.

Lembrando que a primeira mulher a participar de uma 
missão no espaço foi Sally Ride, em 1983. Outro dado 
curioso é que o recorde de uma pessoa a permanecer no 
espaço pela Nasa é de uma mulher, Peggy Whitson. 

#FicaDica
Medida suscitou debates em torno do pouco 
espaço cedido às mulheres na ciência espacial, 
ainda profundamente dominado pelos 
homens. Tudo isso diante das discussões em 
todo mundo sobre a discriminação de gênero. 

FIQUE ATENTO!
Site da Nasa é um portal bastante completo 
com boletins e notícias sobre missões espaciais, 
imagens e estudos. Vale verificar!

6 – Brasil, Davos e as relações internacionais 
Na atual fase política brasileira com Jair Bolsonaro 

(PSL) na Presidência, o Brasil trilha caminhos diplomáticos 
distintos de anos atrás, desde os governos de Fernando 
Henrique Cardoso, Lula e Dilma Rousseff. Com projeção 
mais à extrema direita na política adotada, Bolsonaro 
formalizou a nova era diplomática para o mundo no 
Fórum Econômico de Davos, na Suíça.

Diante da elite econômica mundial, o presidente 
realizou um discurso citado pela imprensa internacional 
como “superficial”. A participação não respondeu de 
forma prática e objetiva, segundo alguns especialistas, 
quais seriam as ações adotadas na política econômica 
que favoreceriam os investidores e a estabilidade 
econômica mundial. 

 A apresentação do presidente foi tida como “tímida”, 
tendo em vista que Bolsonaro era considerado uma das 
grandes estrelas do evento.

Outro fato marcante foi a negativa em conceder 
entrevistas coletivas à imprensa, alegando indisposição. 
Porém, uma das questões observadas, segundo 
especialistas em diplomacia, é de que não houve 
escorregão diplomático. 
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No caso, foi uma participação tímida, sem expressi-
vidade, sem polêmicas e de certo modo correta, como 
pontua o ex-embaixador brasileiro Rubens Ricupero, em 
entrevista ao UOL. 

#FicaDica
Sem Donald Trump, Vladimir Putin e Thereza 
May, Bolsonaro era cotado como o grande 
destaque do evento. 

FIQUE ATENTO!
Muitas, vezes, questões sobre relações 
internacionais trazem enunciados que 
requerem interpretação de texto e, vale muito, 
ter atenção. 

7 – Apple e seu cartão de crédito
A gigante da tecnologia Apple anuncia a chegada de 

seu cartão de crédito no mercado mundial ainda em 2019.  
A novidade é uma parceria com o banco Goldman Sachs.

Os funcionários da Apple serão os primeiros a testarem 
o cartão nos próximos meses, até a chegada do produto 
ao consumidor, que deve ocorrer até o final deste ano. 
O cartão será acessado pela Apple Wallet, conforme a 
imprensa especializada adiantou desde o ano passado.

A empresa também disponibilizará recursos de 
gerenciamento de gastos do usuário. No caso, uma das 
frentes é alertar sobre o que está custando mais caro 
em alguns setores. O cartão será emitido pelo Goldman 
Sachs e utilizará a bandeira Mastercard. 

#FicaDica
Essa parceria deve aumentar as receitas de ambas 
as empresas. O projeto prevê investimentos de 
mais de 200 milhões de dólares. 

FIQUE ATENTO!
Questões sobre tecnologia têm sido abordadas 
com frequência nas provas de concursos 
públicos. Por isso, vale manter atenção ao 
tema. 

8 – Papa favorável à educação sexual 
Em entrevista à imprensa, no dia 28 de janeiro, o papa 

Francisco defendeu a educação sexual nas escolas, além 
de mencionar que o sexo “não é um monstro, mas um 
dom de Deus”. O papa ainda ressaltou que o ato sexual é 
um “dom de Deus para amar”. 

Francisco comentou a importância das escolas em 
orientar os jovens, especialmente, quando o aluno não 
tem acesso às informações dentro de casa. Para ele, a 
falta de diálogo no ambiente familiar, quando se trata 
desse tema, tem a ver com complicações familiares e 
falta de habilidade para conduzir essa temática, por parte 
dos adultos. 

Ele ainda defende que a educação sexual não pode 
ter “cunho ideológico”, porém deve ser objetiva. Outro 
tema polêmico mencionado por ele se refere ao celibato.

O papa não apoia o celibato como algo opcional, mas 
afirma que em locais com escassez de sacerdotes, o caso 
pode ser analisado. Todavia, ele enfatiza que se trata de uma 
questão reservada para os teólogos estudarem melhor. 

#FicaDica
O papa Francisco tem se mostrado bastante 
moderado em seu discurso e sofre críticas, 
por parte das alas mais conservadoras da 
Igreja.

FIQUE ATENTO!
É sempre importante estar atento aos 
pronunciamentos do papa, que comanda a 
religião mais influente do mundo ocidental. 
Esses temas podem cair nas provas. 

9 - Inteligência artificial cada vez mais presente na 
sociedade

Num mundo cada vez mais conectado e imerso nas 
redes sociais, as inovações tecnológicas estabelecem 
novas configurações nas relações sociais e de trabalho. A 
inteligência artificial se constitui num mecanismo que traz 
mudanças nas formas como as pessoas se relacionam e 
nas funções que exercem.

No campo profissional, por exemplo, a inteligência 
artificial – por meio de máquinas ou robôs –, já realiza 
de forma automatizada funções anteriormente exercidas 
por pessoas. Hoje, por exemplo, softwares e máquinas 
realizam relatórios e análises que eram feitas por 
profissionais preparados para essa função. 

Outro exemplo é o uso de atendentes virtuais em 
chats de relacionamento com clientes. A GOL Linhas 
Aéreas mantém uma atendente- robô em sua página 
para esclarecer dúvidas mais freqüentes do usuários. 

Uma das questões mais complexas quando se fala 
nessa tecnologia, é a perda de profissões que passam a 
ser exercidas por máquinas. Num futuro nem tão distante 
assim a tendência é essa. E de certa forma, as carreiras 
profissionais vão se adaptando à tecnologia e passam 
por transformações intensas para saber lidar com essas 
mudanças. 

#FicaDica
Em julho de 2018, uma equipe de cientistas 
estrangeiros assinou um acordo em que se 
comprometiam a não criar máquinas e robôs 
que possam ameaçar a vida e integridade da 
raça humana. 
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FIQUE ATENTO!
Inteligência artificial é um tema bem 
contemporâneo e está ligado à realidade das 
pessoas, à medida que interfere nas atividades 
profissionais e formas de se relacionar. Por 
isso, é um assunto bem relevante. 

10 – Paris e Berlim (pró-Europa)
Emmanuel Macron, presidente da França, e Angela 

Merkel, premiê alemã, assinaram um tratado de 
cooperação entre os países, pró-Europa, no dia 22 de 
janeiro. A ideia é fortalecer as relações entre as nações 
em direção a uma União Europeia mais forte e dinâmica, 
diante da saída do Reino Unido do bloco europeu. 

Uma das questões difundidas é a defesa do 
multilateralismo e soberania da Europa. Essa proposta dá 
espaço para a diversidade cultural dos Estados-membros 
para trazer solidez e sucesso ao bloco.

Ambos os governantes concordam que o acordo 
contribui para a construção de uma Europa unida e 
fortalecida diante dos desafios do século 21. 

#FicaDica
O multilateralismo defendido por franceses e 
alemães prega o acordo entre dois ou mais 
países diante de um tema comum, é um 
ponto importante de cooperação nas relações 
diplomáticas. 

FIQUE ATENTO!
A maior parte das questões que traze esse tema 
pode tratar de multilateralismo e objetivos dos 
blocos econômicos. Por isso, é importante 
manter atenção aos fatos mais impactantes 
relativos à União Europeia. 

11 – Lemann  perde posto de homem mais rico do 
Brasil para Safra

O empresário Jorge Paulo Lemann não é mais o 
brasileiro mais rico, seu posto foi superado pelo banqueiro 
Joseph Safra. Atualmente, Lemann tem fortuna avaliada 
em US$ 23 bilhões. Já Safra acumula US$ 25,2 bilhões. 

No ranking mundial, na lista da revista Forbes, Safra 
ocupa a 31º lugar como o homem mais rico do planeta e 
lidera como o banqueiro com maior fortuna do planeta. 
Já Lemmann aparece no 37º lugar. As informações foram 
divulgadas no portal “G1”, em 01/03/2019. 

Lemann perdeu US$ 4 bilhões desde 2018 e ocupava 
o posto de homem mais rico do Brasil havia seis anos. Em 
2018, Safra, ao contrário, teve aumento de US$ 1, 6 bilhão 
em sua fortuna. E, nos últimos anos, seu patrimônio 
aumentou em cerca de US$ 8 bilhões.

#FicaDica
O ranking da revista Forbes é um dos 
instrumentos mais relevantes para o mundo 
dos negócios. A revista foi fundada em 1917.

FIQUE ATENTO!
Questões sobre esses rankings podem 
apresentar texto de apoio, em que o domínio 
da interpretação conta muito para chegar aos 
resultados esperados. 

12 –Sem visto para os EUA
A visita do presidente Jair Bolsonaro aos Estados 

Unidos, em março, foi um dos momentos mais esperados 
do Planalto, devido ao encontro do brasileiro com 
Donald Trump, o presidente dos Estados Unidos, e figura 
admirada pelo clã Bolsonaro. 

A visita do presidente do Brasil também trouxe à 
tona uma medida polêmica, o governo quer autorizar a 
entrada de turistas dos Estados Unidos, sem necessidade 
de visto. A ação valeria para Japão, Austrália e Canadá. 

Porém nenhum dos países anunciou que pretendem 
aderir à política de reciprocidade e, dessa forma, autorizar 
esse benefício para os brasileiros. Para o governo, a 
medida busca fomentar o turismo no país. 

#FicaDica
Críticas em relação à medida citam que a 
autorizar a entrada sem levar em conta a 
reciprocidade “coloca o Brasil em posição 
desvantagem e fragiliza sua importância 
diplomática” além de “inferiorizar seu povo”. 

FIQUE ATENTO!
A política de reciprocidade prevê que os 
países adotem ações compatíveis. Se uma 
nação exige visto da outra, é aceitável que 
ambas possam aderir às mesmas práticas. 

13 - Acordo para reconstrução da Síria
Desde 2011, a Síria enfrenta uma intensa guerra civil 

que já deixou milhões de mortos e refugiados. O país 
hoje vive um cenário de miséria em meio à devastação. 
Dados da Organização das Nações Unidas (ONU) citam 
que o conflito custou mais de US$ 380 bilhões de dólares. 

Em 2018, a sociedade mundial tem discutido a 
implantação de um plano para a reconstrução da Síria. 
Mas a atrair investimentos externos tem sido desafiante 
para a nação, tendo em vista as sanções impostas pelos 
Estados Unidos, por conta de denúncias de violações 
de direitos humanos sob a gestão de Bashar al-Assad, 
o presidente do país. Atualmente, Rússia, China e Irã 
investiram na nação nos últimos e são os países aliados 
do governo.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATI-
VA DO BRASIL (ART. 1°, 3°, 4° E 5°). 

Os artigos 1º, 3º, 4º e 5º da Constituição Federal são 
estudados em detalhes na disciplina de direito constitu-
cional. Dentro da disciplina de noções de igualdade ra-
cial e de gênero, o candidato é chamado a compreender 
como estes dispositivos do texto constitucional tratam 
da questão da igualdade, especialmente impulsionan-
do à compreensão do princípio da igualdade aplicado a 
questões de gênero e raça. Destacamos, nos dispositivos 
em questão, os seguintes pontos:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Dis-
trito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos:
III - a dignidade da pessoa humana;
Uma vez que o Estado se baseia na dignidade da pes-
soa humana, não pode ser aceitado qualquer tipo de 
tratamento indigno, sendo que práticas discriminató-
rias assim o são.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Repú-
blica Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
[...]
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação. 
Como se percebe, ainda, o texto constitucional assegu-
ra como objetivos fundamentais da República a estru-
turação de um Estado livre de preconceitos e desigual-
dades, incluindo, de forma expressa, discriminações de 
raça e sexo (gênero).

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas 
suas relações internacionais pelos seguintes princípios:
[...]
II - prevalência dos direitos humanos;
[...]
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

As práticas discriminatórias atentam de forma direta 
contra os direitos humanos e, portanto, contra um dos 
princípios que rege as relações internacionais do Estado 
brasileiro. De forma mais específica, o Estado brasileiro 
toma como princípio o repúdio ao racismo, o que signifi-
ca que repudia práticas discriminatórias em todo o mun-
do, por exemplo, práticas de apartheid.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do di-
reito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obriga-
ções, nos termos desta Constituição; 
[...]

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável 
e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos 
da lei; 
[...]
L - às presidiárias serão asseguradas condições para 
que possam permanecer com seus filhos durante o pe-
ríodo de amamentação; 

No artigo 5º, do texto constitucional, fixa-se o prin-
cípio da igualdade e adiante são destacadas especifica-
ções deste direito, vedando a discriminação de gênero 
ao fixar que homens e mulheres possuem os mesmos 
direitos e obrigações; estabelecendo que o racismo deve 
ser punido com pena de reclusão (cujo início se dá no 
regime fechado, diferente da detenção que começa no 
regime semiaberto) e que é crime inafiançável (não cabe 
fiança para a concessão de liberdade) e imprescritível (o 
transcurso do tempo não gera extinção da punibilidade 
pela prescrição); e criando a necessidade de respeito à 
maternidade, garantida a amamentação da prole, em se 
tratando de presa.

O direito à igualdade é um dos direitos norteadores 
de interpretação de qualquer sistema jurídico. O pri-
meiro enfoque que foi dado a este direito foi o de direito 
civil, enquadrando-o na primeira dimensão, no sentido 
de que a todas as pessoas deveriam ser garantidos os 
mesmos direitos e deveres. Trata-se de um aspecto rela-
cionado à igualdade enquanto liberdade, tirando o ho-
mem do arbítrio dos demais por meio da equiparação. 
Basicamente, estaria se falando na igualdade perante a 
lei.

No entanto, com o passar dos tempos, se percebeu 
que não bastava igualar todos os homens em direitos e 
deveres para torná-los iguais, pois nem todos possuem 
as mesmas condições de exercer estes direitos e deveres. 
Logo, não é suficiente garantir um direito à igualdade 
formal, mas é preciso buscar progressivamente a igual-
dade material. No sentido de igualdade material que 
aparece o direito à igualdade num segundo momento, 
pretendendo-se do Estado, tanto no momento de legis-
lar quanto no de aplicar e executar a lei, uma postura de 
promoção de políticas governamentais voltadas a gru-
pos vulneráveis.

Assim, o direito à igualdade possui dois sentidos no-
táveis: o de igualdade perante a lei, referindo-se à apli-
cação uniforme da lei a todas as pessoas que vivem em 
sociedade; e o de igualdade material, correspondendo à 
necessidade de discriminações positivas com relação a 
grupos vulneráveis e minorias da sociedade, em contra-
ponto à igualdade formal.

A construção do direito de igualdade em sua face-
ta material encontra substrato no denominado sistema 
especial de proteção aos direitos humanos, o qual se 
volta para As pessoas que se encontram em posição de 
desvantagem na sociedade e que podem ser classifica-
das como grupos vulneráveis e/ou minorias: nem todo 
grupo vulnerável é uma minoria; nem toda minoria é um 
grupo vulnerável; mas é possível que a mesma categoria 
se encaixe nos dois grupos.

Aos poucos, começa-se a elaboração e ratificação 
de documentos voltados a estas categorias sociais espe-
cíficas. Já de início, trabalha-se com a não discriminação 
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por fatores étnico-raciais, em busca da efetiva inclusão 
social daqueles que por motivos étnicos e raciais sofre-
ram represálias e preconceitos ao longo da história da 
humanidade. Este processo de inclusão social deve ser 
estudado em detalhes com atenção às peculiaridades 
de cada grupo vulnerável e minoria, daí a necessidade 
de regulação específica.

As providências tomadas em prol da inclusão social, 
usualmente, são as denominadas ações afirmativas que, 
basicamente, consistem em políticas e programas gover-
namentais voltados a grupos específicos de pessoas. Se 
adotado um rigor teórico do princípio da igualdade em 
sua concepção original - exclusivamente formal - não há 
dúvidas de que são discriminatórias e, portanto, atenta-
tórias aos direitos humanos. No entanto, a concepção 
material da igualdade conduz invariavelmente à per-
cepção de que existem discriminações positivas e ne-
gativas. Aquelas discriminações que são atentatórias e 
ofensivas aos direitos humanos, que humilham, que mar-
ginalizam, que ofendem a dignidade da pessoa humana, 
podem ser ditas negativas. Contudo, discriminações que 
visam promover a inclusão social e permitir que a pes-
soa seja retirada da margem da sociedade são positivas, 
logo, são compatíveis com os direitos humanos.

A normativa internacional de proteção dos direi-
tos humanos do sistema especial irá afirmar a validade 
das discriminações positivas, reforçando o caráter ex-
cepcional e temporário das medidas, que devem ser 
adotadas até que se atinja o ideal social de igualdade 
concebido, acelerando um processo que se daria muito 
lentamente caso ocorresse sem qualquer ação estatal.

Neste viés, o artigo 3º, 4, da Convenção da Organiza-
ção das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial: “4. Não serão conside-
radas discriminação racial as medidas especiais toma-
das com o único objetivo de assegurar o progresso 
adequado de certos grupos raciais ou étnicos ou de in-
divíduos que necessitem da proteção que possa ser ne-
cessária para proporcionar a tais grupos ou indivíduos 
igual gozo ou exercício de direitos humanos e liberdades 
fundamentais, contanto que tais medidas não conduzam, 
em consequência, à manutenção de direitos separados 
para diferentes grupos raciais e não prossigam após te-
rem sido alcançados os seus objetivos”.

E ainda, o artigo 4º, Convenção da ONU sobre os Di-
reitos da Mulher: “1. A adoção pelos Estados-partes de 
medidas especiais de caráter temporário destinadas a 
acelerar a igualdade de fato entre o homem e a mulher 
não se considerará discriminação na forma definida 
nesta Convenção, mas de nenhuma maneira implicará, 
como consequência, a manutenção de normas desiguais 
ou separadas; essas medidas cessarão quando os objeti-
vos de igualdade de oportunidade e tratamento houve-
rem sido alcançados. 2. A adoção pelos Estados-partes 
de medidas especiais, inclusive as contidas na presente 
Convenção, destinadas a proteger a maternidade, não se 
considerará discriminatória”.

Uma das principais ações afirmativas adotadas com 
relação a grupos vitimados por preconceito étnico-ra-
cial é a da reserva de cotas, tanto em concursos públicos 
quanto em vagas nas universidades. A principal motiva-
ção das cotas raciais é a de que devido aos anos de es-

cravidão os negros e os pardos ficaram marginalizados 
socialmente mesmo depois dela ter sido abolida, marca-
dos pelo seu estigma. Então, haveria uma dívida histórica 
da sociedade para com aqueles que foram tão excluídos 
que até os dias de hoje sofrem para se inserirem em am-
bientes de estudo e trabalho. Trata-se de propiciar efeti-
va igualdade de oportunidades, o que não foi feito na 
época da abolição da escravatura.

Com a implementação de cotas raciais não faltaram 
questionamentos a respeito do assunto, um dos temas 
mais questionados seria: a adoção de cotas não estaria 
trazendo privilégios a apenas um grupo de pessoas? Ge-
ralmente os que fazem este questionamento baseiam-se 
na ideia de que favorecendo um grupo, estariam em de-
mérito com este, trazendo uma inferiorização, um pen-
samento de que não são capazes sem um empurrão do 
Estado.

Pois bem, para os estudiosos as cotas são um meio de 
corrigir a real situação de discriminação do País, com o 
objetivo de se chegar a uma verdadeira igualdade, não a 
uma igualdade fictícia. Essas ações não trariam o demé-
rito da classe beneficiária das cotas, pois não se trata de 
uma incapacidade do indivíduo, e sim a sociedade.

Além do mais, para um cotista se encaixar a uma vaga, 
é necessário que este atinja uma nota de corte, ou seja, o 
candidato também tem um nivelamento e precisa atingir 
uma nota mínima para que se encaixe à vaga almejada.

Uma outra indagação que é sempre feita é sobre a in-
constitucionalidade das cotas raciais, onde recentemente 
vemos alguém questionando se esse benefício não esta-
ria contrariando o artigo 5º da Constituição Federal, que 
estabelece que “todos são iguais perante a Lei, sem dis-
tinção de qualquer natureza”, é importante entendermos 
que conforme explanado anteriormente, quando se trata 
do referido artigo, falamos em uma igualdade meramen-
te formal, ou seja, igualdade na lei. Dessa forma, é impor-
tante sabermos que o posicionamento atual dos juristas 
a respeito da igualdade na nossa Constituição, baseiam-
-se em uma igualdade material, com o pensamento de 
desigualar para igualar, contando com a presença positi-
va do Estado para que isso ocorra. 

Assim sendo, para se chegar a uma igualdade, é im-
prescindível que analisemos a situação do indivíduo. De-
vido a situação de vulnerabilidade, e seguindo o prisma 
de igualdade material, é necessária a intervenção do Es-
tado para que um grupo marginalizado por sua carga 
histórica não seja sempre tido com inferior aos demais 
grupos sociais. Sendo este, um problema não do indiví-
duo, mas da sociedade.

A questão da inconstitucionalidade foi suscitada pe-
rante o STF pelo Partido Democratas (DEM) que ajuizou 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) nº 186, argumentando que a políticas de cotas 
adotada pela Universidade de Brasília (UnB) contrariava 
preceitos da Constituição Federal, como a dignidade da 
pessoa humana, e a isonomia. 

A Suprema Corte foi unânime em decidir pela im-
procedência da ADPF nº 186, baseando-se na ideia de 
igualdade material. Tendo em vista a pacificação do STF 
a respeito do assunto, não há mais que se falar em in-
constitucionalidade das ações afirmativas consistentes 
em políticas de reserva de cotas. 
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Ainda assim, muitas vezes aqueles que ingressam nos 
bancos universitários e nos serviços públicos por meio de 
cotas sofrem represálias por parte daqueles que precisa-
ram se submeter à ampla concorrência e da comunidade 
como um todo. Trata-se do racismo institucional, que 
se consolida nos ambientes de estudo e trabalho.

O artigo 1o, III, CF consagra a dignidade da 
pessoa humana como um fundamento da 
República. A partir dele, a busca pela redu-
ção de desigualdades, pela justiça social e 
pela consolidação de uma sociedade livre 
de preconceitos e discriminações assumem 
papel relevante entre os objetivos da Repú-
blica (artigo 3o, CF). Da mesma forma, re-
força-se a importância da prevalência dos 
direitos humanos e do repúdio ao racismo 
(artigo 4o, CF). Já o artigo 5o, CF delineia as-
pectos inerentes ao direito à igualdade, a 
qual deve ser material e não apenas formal, 
o que dá margem para a adoção de ações 
afirmativas.

#FicaDica

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (Instituto Rio Branco - Diplomata - CESPE - 2014 - 
adaptada) Considerando os princípios, direitos e garan-
tias fundamentais previstos na CF e a responsabilidade 
civil do Estado, julgue (C ou E) os itens subsequentes.
O repúdio ao racismo é princípio regente das relações 
internacionais da República Federativa do Brasil, sendo 
a prática do racismo crime inafiançável e imprescritível, 
sujeito a pena de reclusão.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo. 
Sobre a primeira parte, disciplina o artigo 4º, VIII, CF: 
“A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios: 
[...] VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo”. Sobre 
a segunda parte, prevê o artigo 5º, XLII: “Todos são 
iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natu-
reza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: [...] XLII - a prática do racismo 
constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 
pena de reclusão, nos termos da lei”.

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA BAHIA, 
(CAP. XXIII “DO NEGRO”). 

O capítulo XXIII, do título VI sobre “Ordem Econômi-
ca e Social” da Constituição da Bahia, é intitulado “Do 
Negro”. Assim, do artigo 286 ao 290 do referido texto, o 
constituinte estadual desenvolve abordagens específicas 
sobre a população negra na Bahia:

Art. 286. A sociedade baiana é cultural e historica-
mente marcada pela presença da comunidade afro-
-brasileira, constituindo a prática do racismo crime 
inafiançável e imprescritível, sujeito a pena de reclu-
são, nos termos da Constituição Federal.

Nota-se a repetição do texto da Constituição que es-
tabelece o racismo como crime inafiançável e imprescri-
tível sujeito à pena de reclusão (artigo 5º, XLII, CF), o que 
se justifica em especial pelo fato da sociedade baiana ser 
marcada em termos culturais e históricos pela presença 
da comunidade afro-brasileira. 

Art. 287. Com países que mantiverem política oficial 
de discriminação racial, o Estado não poderá:
I - admitir participação, ainda que indireta, através de 
empresas neles sediadas, em qualquer processo licita-
tório da Administração Pública direta ou indireta;
II - manter intercâmbio cultural ou desportivo, através 
de delegações oficiais.

O Estado baiano não pode aceitar a participação, 
mesmo que indireta, de empresas a ele vinculadas em 
licitações e nem interagir por meio da cultura e do es-
porte com países que regulam práticas discriminatórias 
como política estatal, isto é, com países que aceitam e 
oficializam o apartheid.

Art. 288. A rede estadual de ensino e os cursos de for-
mação e aperfeiçoamento do servidor público civil e 
militar incluirão em seus programas disciplina que va-
lorize a participação do negro na formação histórica 
da sociedade brasileira.

A importância do negro na formação histórica da so-
ciedade brasileira é matéria obrigatória na rede estadual 
de ensino e nos cursos de formação e aperfeiçoamento 
de servidores.

Art. 289. Sempre que for veiculada publicidade esta-
dual com mais de duas pessoas, será assegurada a in-
clusão de uma da raça negra.

Em comerciais e demais publicidades com imagens, 
como outdoor, banner, posts na Internet, etc., é obriga-
tória a presença de pelo menos uma pessoa negra, caso 
duas pessoas estejam participando da publicidade.

Art. 290. O dia 20 de novembro será considerado, no 
calendário oficial, como Dia da Consciência Negra.

Dia 20 de novembro é oficialmente o Dia da Cons-
ciência Negra, feriado estadual.
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A Bahia é o estado brasileiro com maior 
população de negros, o que justifica a pre-
ocupação especial que seu texto constitu-
cional volta a esta parcela significativa. 

#FicaDica

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (PC-BA - Delegado de Polícia - CESPE - 2013) Jul-
gue (C ou E) o item subsequentes. A legislação baiana 
permite à administração pública estadual o uso de discri-
cionariedade para autorizar a participação de empresas 
particulares sediadas em países que mantenham política 
oficial de discriminação racial em processos licitatórios 
que envolvam a administração indireta.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado. Disciplina o artigo 287, Constitui-
ção Estadual: “Com países que mantiverem política 
oficial de discriminação racial, o Estado não poderá: 
I - admitir participação, ainda que indireta, através de 
empresas neles sediadas, em qualquer processo lici-
tatório da Administração Pública direta ou indireta; II 
- manter intercâmbio cultural ou desportivo, através 
de delegações oficiais”.

LEI FEDERAL N° 12.288, DE 20 DE JULHO DE 
2010 (ESTATUTO DA IGUALDADE RACIAL). 

“O Estatuto da Igualdade Racial, instituído pela Lei nº 
12.888, de 20 de julho de 2010, visa ‘garantir à população 
negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a de-
fesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e 
o combate à discriminação e às demais formas de into-
lerância étnica’ (art. 1º), ou seja, coibir práticas de discri-
minação racial e estabelecer políticas públicas para dimi-
nuir a desigualdade social existente entre os diferentes 
grupos raciais no Brasil. A edição do Estatuto da Câmara 
dos Deputados traz também as legislações correlatas à 
Lei nº 12.888, como: a Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial; 
a Lei Antirracismo nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989; a Lei 
da Discriminação no Emprego nº 9.029, de 13 de abril de 
1995, entre outras. 

A Lei nº 12.888/10 é bem abrangente e trata dos di-
reitos fundamentais para igualdade racial, dentre eles o 
direito à saúde, à educação, cultura, esporte e lazer, li-
berdade de consciência, de crença e religiosa, acesso à 
moradia e trabalho.

A Lei determina também a instituição do SINAPIR 
(Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial), 
‘como forma de organização e de articulação voltadas à 

implementação do conjunto de políticas e serviços des-
tinados a superar as desigualdades étnicas existentes no 
País’ (art. 47)”1.

Abaixo, comentamos e grifamos os principais aspec-
tos dos títulos I e II do Estatuto de Igualdade Racial:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, 
destinado a garantir à população negra a efetivação 
da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos 
étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à 
discriminação e às demais formas de intolerância ét-
nica.

Logo, o estatuto volta-se à população negra brasi-
leira, buscando garantir a igualdade material em relação 
aos demais. Significa que este grupo vulnerável social-
mente receberá um tratamento próprio específico para 
que de fato, na prática, tenha os mesmos direitos dos 
demais brasileiros.

Parágrafo único.  Para efeito deste Estatuto, conside-
ra-se:
I - discriminação racial ou étnico-racial: toda distin-
ção, exclusão, restrição ou preferência baseada em 
raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica 
que tenha por objeto anular ou restringir o reconhe-
cimento, gozo ou exercício, em igualdade de condi-
ções, de direitos humanos e liberdades fundamentais 
nos campos político, econômico, social, cultural ou em 
qualquer outro campo da vida pública ou privada;
II - desigualdade racial: toda situação injustificada de 
diferenciação de acesso e fruição de bens, serviços e 
oportunidades, nas esferas pública e privada, em vir-
tude de raça, cor, descendência ou origem nacional ou 
étnica;
III - desigualdade de gênero e raça: assimetria exis-
tente no âmbito da sociedade que acentua a distância 
social entre mulheres negras e os demais segmentos 
sociais;
IV - população negra: o conjunto de pessoas que se 
autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito cor 
ou raça usado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam autode-
finição análoga;
V - políticas públicas: as ações, iniciativas e programas 
adotados pelo Estado no cumprimento de suas atri-
buições institucionais;
VI - ações afirmativas: os programas e medidas es-
peciais adotados pelo Estado e pela iniciativa privada 
para a correção das desigualdades raciais e para a 
promoção da igualdade de oportunidades.
O parágrafo único do artigo 1º traz conceitos que se-
rão utilizados para fins de aplicação desta lei. Voltar 
atenção especial, porque podem cair nos testes das 
provas.

Art. 2º É dever do Estado e da sociedade garantir a 
igualdade de oportunidades, reconhecendo a todo ci-
dadão brasileiro, independentemente da etnia ou da 

1 http://www.portalconscienciapolitica.com.br/products/estatuto-
-da-igualdade-racial/
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LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 
NACIONAL

A lei estudada neste tópico “estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional”. Data de 20 de dezem-
bro de 1996, tendo sido promulgada pelo ex-presidente 
Fernando Henrique Cardoso, mas já passou por inúmeras 
alterações desde então. Partamos para o comentário em 
bloco de seus dispositivos:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pes-
quisa, nos movimentos sociais e organizações da socie-
dade civil e nas manifestações culturais.
§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se de-
senvolve, predominantemente, por meio do ensino, em 
instituições próprias.
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo 
do trabalho e à prática social.

O primeiro artigo da LDB estabelece que a educação 
é um processo que não se dá exclusivamente nas escolas. 
Trata-se da clássica distinção entre educação formal e não 
formal ou informal: “A educação formal é aquela desen-
volvida nas escolas, com conteúdos previamente demar-
cados; a informal como aquela que os indivíduos apren-
dem durante seu processo de socialização - na família, 
bairro, clube, amigos, etc., carregada de valores e cultura 
própria, de pertencimento e sentimentos herdados; e a 
educação não formal é aquela que se aprende ‘no mundo 
da vida’, via os processos de compartilhamento de ex-
periências, principalmente em espaços e ações coletivas 
cotidianas” . A LDB disciplina apenas a educação escolar, 
ou seja, a educação formal, que não exclui o papel das 
famílias e das comunidades na educação informal. 

Educação formal – escolar
Educação informal – comunitária, familiar, 
religiosa.

#FicaDica

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspi-
rada nos princípios de liberdade e nos ideais de solida-
riedade humana, tem por finalidade o pleno desenvol-
vimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.
Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguin-
tes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
a cultura, o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimen-
tos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma 
desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e 
as práticas sociais;
XII - consideração com a diversidade étnico-racial;
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem 
ao longo da vida.

A educação escolar deve permitir a formação do cida-
dão e do trabalhador: uma pessoa que consiga se inserir 
no mercado de trabalho e ter noções adequadas de ci-
dadania e solidariedade no convívio social. Entre os prin-
cípios, trabalha-se com o direito de acesso à educação 
de qualidade (gratuita nos estabelecimentos públicos), a 
liberdade nas atividades de ensino em geral (tanto para o 
educador quanto para o educado), a valorização do pro-
fessor, o incentivo à educação informal e o respeito às 
diversidades de ideias, gêneros, raça e cor.

A educação é dever da família e do Estado.

#FicaDica

TÍTULO III
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar públi-
ca será efetivado mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua-
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da 
seguinte forma:
a) pré-escola; 
b) ensino fundamental; 
c) ensino médio; 
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cin-
co) anos de idade;
III - atendimento educacional especializado gratuito 
aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental 
e médio para todos os que não os concluíram na idade 
própria;
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;
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VII - oferta de educação escolar regular para jovens e 
adultos, com características e modalidades adequadas 
às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se 
aos que forem trabalhadores as condições de acesso e 
permanência na escola;
VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas 
da educação básica, por meio de programas suple-
mentares de material didático-escolar, transporte, ali-
mentação e assistência à saúde; 
IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, defi-
nidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento 
do processo de ensino-aprendizagem.
X - vaga na escola pública de educação infantil ou de 
ensino fundamental mais próxima de sua residência a 
toda criança a partir do dia em que completar 4 (qua-
tro) anos de idade. 

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, du-
rante o período de internação, ao aluno da educação 
básica internado para tratamento de saúde em regime 
hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado, con-
forme dispuser o Poder Público em regulamento, na 
esfera de sua competência federativa. 

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direi-
to público subjetivo, podendo qualquer cidadão, gru-
po de cidadãos, associação comunitária, organização 
sindical, entidade de classe ou outra legalmente cons-
tituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder 
público para exigi-lo. 
§ 1º O poder público, na esfera de sua competência 
federativa, deverá:
I - recensear anualmente as crianças e adolescentes 
em idade escolar, bem como os jovens e adultos que 
não concluíram a educação básica; 
II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequên-
cia à escola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Pú-
blico assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino 
obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando 
em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, 
conforme as prioridades constitucionais e legais.
§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste 
artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judi-
ciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição 
Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judi-
cial correspondente.
§ 4º Comprovada a negligência da autoridade com-
petente para garantir o oferecimento do ensino obri-
gatório, poderá ela ser imputada por crime de respon-
sabilidade.
§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade 
de ensino, o Poder Público criará formas alternativas 
de acesso aos diferentes níveis de ensino, independen-
temente da escolarização anterior.

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a ma-
trícula das crianças na educação básica a partir dos 4 
(quatro) anos de idade.

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais da educação na-
cional e do respectivo sistema de ensino;
II - autorização de funcionamento e avaliação de qua-
lidade pelo Poder Público;
III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o 
previsto no art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em 
instituição de ensino pública ou privada, de qualquer 
nível, é assegurado, no exercício da liberdade de cons-
ciência e de crença, o direito de, mediante prévio e 
motivado requerimento, ausentar-se de prova ou de 
aula marcada para dia em que, segundo os preceitos 
de sua religião, seja vedado o exercício de tais ativida-
des, devendo-se-lhe atribuir, a critério da instituição e 
sem custos para o aluno, uma das seguintes presta-
ções alternativas, nos termos do inciso VIII do caput do 
art. 5º da Constituição Federal:
I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser 
realizada em data alternativa, no turno de estudo do 
aluno ou em outro horário agendado com sua anuên-
cia expressa;
II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade 
de pesquisa, com tema, objetivo e data de entrega de-
finidos pela instituição de ensino.
§ 1º  A prestação alternativa deverá observar os pa-
râmetros curriculares e o plano de aula do dia da au-
sência do aluno.
§ 2º  O cumprimento das formas de prestação alter-
nativa de que trata este artigo substituirá a obrigação 
original para todos os efeitos, inclusive regularização 
do registro de frequência.
§ 3º  As instituições de ensino implementarão progres-
sivamente, no prazo de 2 (dois) anos, as providências e 
adaptações necessárias à adequação de seu funciona-
mento às medidas previstas neste artigo.
§ 4º  O disposto neste artigo não se aplica ao ensino 
militar a que se refere o art. 83 desta Lei.

Conforme se percebe pelo artigo 4º, divide-se em eta-
pas a formação escolar, nos seguintes termos:
- A educação básica é obrigatória e gratuita. Envolve 
a pré-escola, o ensino fundamental e o ensino médio. 
A educação infantil deve ser garantida próxima à resi-
dência. Com efeito, existe a garantia do direito à cre-
che gratuita. No mais, pessoas fora da idade escolar 
que queiram completar seus estudos têm direito ao 
ensino fundamental e médio.
- A educação superior envolve os níveis mais elevados 
do ensino, da pesquisa e da criação artística, devendo 
ser acessível conforme a capacidade de cada um.
- Neste contexto, devem ser assegurados programas 
suplementares de material didático-escolar, transpor-
te, alimentação e assistência à saúde.

O artigo 5º reitera a gratuidade e obrigatoriedade do 
ensino básico e assegura a possibilidade de se bus-
car judicialmente a garantia deste direito em caso de 
negativa pelo poder público. Será possível fazê-lo por 
meio de mandado de segurança ou ação civil pública. 
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Além da judicialização para fazer valer o direito na es-
fera cível, cabe em caso de negligência o acionamento 
na esfera penal, buscando-se a punição por crime de 
responsabilidade.
Adiante, coloca-se o dever dos pais ou responsáveis efe-
tuar a matrícula da criança.
Por fim, o artigo 7º estabelece a possibilidade do ensino 
particular, desde que sejam respeitadas as normas da 
educação nacional, autorizado o funcionamento pelo 
poder público e que tenha possibilidade de se manter 
independentemente de auxílio estatal, embora exista 
previsão de tais auxílios em circunstâncias determina-
das descritas no artigo 213, CF.
Já o artigo 7o-A, passando a valer em 03 de março de 
2019, disciplina o direito do aluno de, por motivo reli-
gioso, faltar à aula ou à prova, devendo ser aplicada 
atividade ou aula substitutiva para eventual reposição.

A LDB amplia o conteúdo da própria CF, ao 
garantir não apenas o ensino fundamental, 
mas todo o ensino básico (pré-escola, 
fundamental e médio) como obrigatório 
e gratuito, também prevendo de forma 
expressa a gratuidade do ensino infantil 
(creches).

#FicaDica

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios organizarão, em regime de colaboração, os res-
pectivos sistemas de ensino.
§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional 
de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas 
e exercendo função normativa, redistributiva e supleti-
va em relação às demais instâncias educacionais.
§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organiza-
ção nos termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de:
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colabo-
ração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e ins-
tituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos 
Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios para o desenvol-
vimento de seus sistemas de ensino e o atendimento 
prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua 
função redistributiva e supletiva;
IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensi-
no médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 
mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;
IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e proce-
dimentos para identificação, cadastramento e atendi-
mento, na educação básica e na educação superior, de 
alunos com altas habilidades ou superdotação;

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a 
educação;
VI - assegurar processo nacional de avaliação do 
rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino;
VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação 
e pós-graduação;
 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das 
instituições de educação superior, com a cooperação 
dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este 
nível de ensino;
IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu siste-
ma de ensino.
§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho 
Nacional de Educação, com funções normativas e de 
supervisão e atividade permanente, criado por lei.
§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a 
IX, a União terá acesso a todos os dados e informa-
ções necessários de todos os estabelecimentos e ór-
gãos educacionais.
§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser 
delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que 
mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e insti-
tuições oficiais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração 
na oferta do ensino fundamental, as quais devem as-
segurar a distribuição proporcional das responsabili-
dades, de acordo com a população a ser atendida e os 
recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas 
esferas do Poder Público;
III - elaborar e executar políticas e planos educacio-
nais, em consonância com as diretrizes e planos na-
cionais de educação, integrando e coordenando as 
suas ações e as dos seus Municípios;
IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu siste-
ma de ensino;
V - baixar normas complementares para o seu sistema 
de ensino;
VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com 
prioridade, o ensino médio a todos que o demanda-
rem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; 
VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
estadual.
Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as 
competências referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e insti-
tuições oficiais dos seus sistemas de ensino, integran-
do-os às políticas e planos educacionais da União e 
dos Estados;
II - exercer ação redistributiva em relação às suas es-
colas;



4

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

ES
PE

CÍ
FI

CO
S 

DA
 E

D
U

CA
ÇÃ

O
 P

RO
FI

SS
IO

N
AL

 T
ÉC

N
IC

A

III - baixar normas complementares para o seu siste-
ma de ensino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabele-
cimentos do seu sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-es-
colas, e, com prioridade, o ensino fundamental, per-
mitida a atuação em outros níveis de ensino somente 
quando estiverem atendidas plenamente as neces-
sidades de sua área de competência e com recursos 
acima dos percentuais mínimos vinculados pela Cons-
tituição Federal à manutenção e desenvolvimento do 
ensino.
VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
municipal.
Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, 
por se integrar ao sistema estadual de ensino ou com-
por com ele um sistema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as 
normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão 
a incumbência de:
I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais 
e financeiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-
-aula estabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de 
cada docente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de 
menor rendimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, 
criando processos de integração da sociedade com a 
escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus 
filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a 
frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre 
a execução da proposta pedagógica da escola;
VIII - notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao 
juiz competente da Comarca e ao respectivo represen-
tante do Ministério Público a relação dos alunos que 
apresentem quantidade de faltas acima de cinquenta 
por cento do percentual permitido em lei;
IX - promover medidas de conscientização, de preven-
ção e de combate a todos os tipos de violência, es-
pecialmente a intimidação sistemática (bullying), no 
âmbito das escolas;
X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura 
de paz nas escolas. 
Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica 
do estabelecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a 
proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os 
alunos de menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabeleci-
dos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desen-
volvimento profissional;
VI - colaborar com as atividades de articulação da es-
cola com as famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da 
gestão democrática do ensino público na educação bá-
sica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme 
os seguintes princípios:
I - participação dos profissionais da educação na elabo-
ração do projeto pedagógico da escola;
II - participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades 
escolares públicas de educação básica que os integram 
progressivos graus de autonomia pedagógica e admi-
nistrativa e de gestão financeira, observadas as normas 
gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:  
I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior criadas e man-
tidas pela iniciativa privada;
III - os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito 
Federal compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, 
pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;
II - as instituições de educação superior mantidas pelo 
Poder Público municipal;
III - as instituições de ensino fundamental e médio cria-
das e mantidas pela iniciativa privada;
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Fede-
ral, respectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de 
educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa 
privada, integram seu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreen-
dem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de 
educação infantil mantidas pelo Poder Público muni-
cipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e manti-
das pela iniciativa privada;
III - os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis 
classificam-se nas seguintes categorias administrativas: 
I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorpora-
das, mantidas e administradas pelo Poder Público;
II - privadas, assim entendidas as mantidas e adminis-
tradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadra-
rão nas seguintes categorias: 
I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as 
que são instituídas e mantidas por uma ou mais pes-
soas físicas ou jurídicas de direito privado que não apre-
sentem as características dos incisos abaixo;
II - comunitárias, assim entendidas as que são instituí-
das por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, 
sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade man-
tenedora representantes da comunidade; 
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